PARECER Nº  158, DE   2004

de Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 192, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Vicente Cândido, o Projeto em epígrafe institui o Programa de Restrição à Circulação de Veículos Automotores nas Regiões Metropolitanas do Estado, denominado “Selo Verde”.

Nos termos regimentais, o Projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª a 23ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/04/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. 

A requerimento do autor, nos termos do § 2º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição à referida Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado, verificamos que o autor pretende instituir o Programa de Restrição à Circulação de Veículos Automotores nas Regiões Metropolitanas do Estado, de forma a controlar a poluição atmosférica. Para tanto preconiza que a restrição à circulação dos veículos se imponha segundo o dígito final da placa, mediante um sistema de rodízio. 

Determina também que o Poder Público emita o denominado “Selo Verde” que, mediante o pagamento de 25% do valor do IPVA do veículo, permite o livre tráfego nos horários e dias proibidos. 

Por fim, prevê a criação do Fundo Estadual de Trânsito e Transportes, bem como de um Conselho para administrar o referido Fundo, dispondo sobre a sua constituição e respectivas atribuições. 

Conquanto as relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar porque apresenta vício de insconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2º e 61, § 1º, II, letra “e”, da Constituição Federal; 5º, 47, inciso II e XVI , da Constituição do Estado de São Paulo.

A criação e implantação do Programa de Restrição à Circulação de Veículos Automotores nas Regiões Metropolitanas do Estado de São Paulo para a melhoria do meio ambiente e das condições de trânsito, por meio da redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, constituem matéria estritamente administrativa, sujeita ao juízos  de oportunidade e conveniência de seus dirigentes e às  propriedades por eles escolhidas, e, sobretudo, condicionadas às contingências financeiras ditadas pelas dotações orçamentárias e às possibilidades de aquisição de equipamentos e admissão de pessoal qualificado.

A iniciativa legislativa acerca da criação de órgãos da administração e da disciplina de suas atribuições é exclusiva do Governador do Estado, tendo em vista o disposto no artigo 61, § 1º, II, alínea “e”, da constituição da República e a simetria que, no âmbito estadual, obviamente, deve existir, como meio e modo de preservar a independência e harmonia dos Poderes. 

Devem ser lembradas, a propósito, as pacíficas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal, no sentido da observância compulsória pelos Estados-membros da regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à  iniciativa reservada (ADIN nº 1.060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822-RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).

A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativas do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constituem “Projeção específica do princípio da separação de poderes” (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341).  A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação ao princípio da independência e harmonia dos poderes, consagrados, respectivamente, nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado. “É só fato de ser autorizativa a lei não modifica o juízo de sua invalidade por falta de legítima iniciativa.  Procedente, neste particular, do STF, na Representação nº 686-GB.  Representação procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da lei nº 174, de 08-12-1974, do Estado do Rio de Janeiro” (STF/Tribunal Pleno, Representação nº 993-RJ).

A ordem constitucional difere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (Constituição do Estado, artigo 37) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabem a prerrogativa e o dever de avaliar a conveniência e a oportunidade da introdução de modificações no funcionamento do sistema viário no perímetro das regiões metropolitanas, tendo em vista, entre os inúmeros fatores condicionantes, as prioridades políticas, o planejamento administrativo, os interesses da comunidade e as efetivas necessidades e possibilidades da administração.

E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre o Poderes e constituem no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxilio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual (Constituição do Estado, artigo 47, inciso II).

Ante o exposto, somos contrários à aprovação  do Projeto de Lei nº 192, de 2003.

a)  GIBA  MARSON - Relator Especial

